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PARECIR JURÍDICO N' 153/2023

PROCEDIMENTO f,,LETRÔNICO N": 122412023

REQUERENTE: Departamerltô de Contratações Públicas

Ángl lotutNlsTRATIYÀ: Licitações e Contratos Administrativos
ónCÃO nffnntrSSADO: Secretaria Municipal de Administração e orúros.

ASSUNTO: Conhole prévio de legalidade de ptocesso de contrâtação. Pregão Eletrônico.
OBJETO DA CONTRÀTAÇÃO: aquisição de embalagens plásticas.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO
DII CONTR^T^ÇÃO. MODALTD^DE pRDcÀO.
FORMATO ELETRONICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENToS NFCESSÁRIOS. Dt SCRT! ÀODOOBJLtO
E ruSTIFICATIVAS SUFICIENTES, POSSIBILIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
rAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.

O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o
pr€sente pÍocesso de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no
processo administrativo fisico:

I) Portarias no 8.37612023 en'8.418/2O23:

D Solicitação de contratação;

IID Termo de Refer'ência;

W) Orçamentodefinitivo;
V) Pesquisa de preços;

VI) Despacho de encamiúamento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer Contábil.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FfINDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.

2. l. Informacões oreliminares.
Importante asseverar', inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da

Lei n' 14. 133, de 2021, reahzar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise

da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a rca7rzaçío da contrataçào
pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto

à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento

deverá obselar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e âtos

essenciais-

Outlossim, calha esclalecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações
acerca do mérito da presente contratação, tendo ern vista a incidência do princípio da discricionadedade
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motivada da Administração Pública ao traçâr os paÍâmetros dos objetos e das contrâtações entendidos
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompaiibilidade, desarrazoabilidade ou
equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios que regem a

Administração Pública.

Com efeito, teceremos os apontamentos peÍtinentes a cada etapa/fase do processo de contratação,
confome documentâção acostada aos autos, bem como aos dernais elementos entendidos como
indispensáveis à contratação.

2.2. Da Lesislacão anlirável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas,

é permitido quc a Administração Pública optc por qual lcgislação irá adotar a oatla proccsso dc
conhatação.

Nessc rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, quc, no pÍesente
processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratagõcs públicas. Desse modo,
serão aplicadas as nomas previstas na Lei nu 10.520, de 2002, nz Lei Complementar no 123, de 2006,
bem como, de Íbrma subsidiária, na Lei n'8.666,de \993,para aÍàse cxtcrna da licitaçào c durante to{a
a rclação contratual/obrigacional com a pessoajuridica vencedora do ccrtame.

Contudo, no que tange à fase intenta do processo de contratação, por ilexistêucia dc
incompatibilidade, pela rotina administrativa eslabelecida pclos órgãos competentes, pela inexistência
de regulamentação local de diversos instihrtos referentes às licitações e contratos aúninistrativos,
vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposiçõcs da Lei n. 14.13312021, para
1ündamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se tratando de aplicação conjunta,
vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência,
Conformc o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6., inciso XXIII), termo de rel'erência é o

documento necessário para a contratação de bens c seflr'igos, que deve conter os seguintos parâmetros
e elçmentos descritivos:

"a) deiniçào do objeto, it cluido§ sta naÍureza, os q anÍitati'rot, o pftlzo do contrato e, se for o caso, a
passibilidade de suq praffo?qÇão:

b) íu damehÍaçào do conlralaçiío, que cotlsiste ha reÍe/ência aos estudos téc ícos pteli úratet
cor,'espondenÍes ou, quando nãofor possivel diyulgar esses estüdo§, no exh'ato das parles que não conlirelem
i nÍo t B uç õ e s si gí I os os ;

c) descriÇdo da soluÇão como uht todo, considerado loílo o cicb de tida do objeto;
d) lequisitos d« conb.ataçdo;
e) modelo de execuçtio do objeto, que co sísíe lta delniçdo de como o controto deverá protltztr os

rcsulktdos pretefididos detde o i-e iiicio té o seu encerramenlo;
Í) üodelo de geslào do conlrato, que descrere como a execuçdo do objeto sera acompa hoda efscalízo(lít

pelo órgão o e tidade;
g) critéios de Nedição e de pugd$reita;
h) Íolha e o'itérios de releçdo do.fomecedor;
í) estimativas do valor da cohlralaÇão, acompanhadas dos preços uniÍarios reíerehciaÍs, das menórias de

cálculo e dos documehtos que lhe dão suporle, con os parain@lto,t ulilizados para a obte ção tlos pleços e
pala os respeclivas cálculos, r|ne devem conslat íle ílocume lo sepoado e classiJicado;

j) adeqú açdo otç tltk e ktútia ; "

Com efeito, lrazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais el€mentos do temro de
referência serão abordados na sequência. Vejamos.
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2.3.1. Definicão e ouântidâde do ohieto-

O telmo de referência e ôs seus documentos anexos descrevem o objeto da contxatação,

indicando as informações necessárias para a contratação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste

órgão consultivo, é opoÍhrno Íegistrar que a descrição técnica dos itens que cornpõein o objeto da
presente contratâção é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3,2. Condicões de execucão do objjto da contratacão.
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, vislunbra-se que o

temo de referência prevê o pÍâzo e as condições da execução contrafual, havendo regras claras
para os licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
O prazo de vigêucia da ata e/ou do contrato, previsto no termo dç rcÍ'erência, estií de acordo

com as disposições legais quc rcgem o tema.

2,3.4. I)os recursos orcamentários.
O termo dc referêucia não previu os recursos orçamentários para làzer Íiente à despesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a cxistência de pareccr con!íbil que

supre a exigência legal.

2.3.5. Do recebinrento do objeto da contratacão e do pagamento.
O termo de rcÍ'erência não previu regras específioas para o recebimento do objeto da

contÍatação.

Dessa forma, aplicam-se as regras gerais prcvistas no tópico 22 da mirluta do edital.

2.3,6, Da fiscalizacão da contratação.
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um scrvidor público de

provimento eÍ-etivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, cm tese, a

maior in,pessoalidade na Íiscalização das oontratações públicas.

Com efeito, o(a) ser.uidor(a) indicado(a) no termo de referênoia é de provimento efetivo,
sendo, pofianto, regular a sua indicação como fiscal da contratação.

2.3.7. Da jüstificativâ parâ a contratâcão.
A justificativa constante no termo de referência ó suficielrte para demonstrar o interesse

público da realizaçâo da prescnte contuatação.

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratagão, limitando-
so a examinar a ptescnça dos elementos essenciais do documento, v€rifica-se quc o Termo de Referência
atendc dç maneira suÍiciente aos requisitos lcgais, pois fomece subsídios claros para que os intercssados
possam ofereccr as suas propostas e indioa as cláusulas mínimas para a execução contratual, oom as

ponderações indicadas neste parecer.
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2.4. Dr ocsouisa de prqcos,

Constíl l'los autos a doçumcntacão reiativa à pesquisa dc prcços lealizada, oonstando o rclattirio
t1o pesquisa conleccionado irela Sccrctaria Municipal interessatia. cour a nrctodologia adotada.

Ncssc rutrro, considerando a dirrârnica adnrinistlativa, vislurnbram-se suÍicicnles as iltÍbr-rrações
contidas r.ro plocesso.

Adentais, cltmpre cottsignat que a veracidade das intbrrnaçõcs conlidas na pcsquisa tle prcços e

adoçào da rletodologia para indical o valor máximo a sr:r pago pela municipaliiladc é <le

rosponsab ilidade do agente públrco que confe cciorror.I o docurrcnto, o qual deve obseryar eslritamcntc
as rcgras vigentes sobte o lenta-

2.5. Da Minurfl du !:rlitrl.
Nessc ponto, frise-sc que as minutas do edital e ancxos Íbram confeccionadas pela PGM (Vcrsào

1.23), cuja versão bloqucada do documento dcvc scr utilizada pclo Dçpartamento dc Co;tratações
Públicas para o prosscguimcnto do prosr:ntc processo dc sontrataçào.

2,5.1. Da Modalidade da Licitacão.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados ern dois

fatores: (i) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um bem/scwiço
çomum, nos tçrmos da Lei n" 10.520, rlc 2002; e (ii) a nccessidadc dç sç sontratar aquelç qu€

oÍêrece o menor valor pelo servigo/bem, dentro dos parâmetros objetivamente fixados no processo

de licitação.

Nessc rumo, o Prcgão é modalidade de licitação instituída pela Lei n. 10.520, de 2002,
restrita à contratação de bens e serviços comuns, oom disciplina e procedimentos próprios visando
a acçlerar o processo de escolha de fuh.rros contratados da Administr.ação em hipótescs
determinadas e espccíÍicas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei n.8.666/1993.

A própria Lei rncncionada alhures, em seu ad. 1", parágrafo único, esclarece o que se deve
entender por "bens e serviços comuns":

"Considerqm-se bens e servíços comu s, paro os Jins e eJêitos desk artigo, «Eteles cujos
podt'ões de dese»tpenho e qualidctde poss.o ser objetirí»rteúe definidos ltelo edit{tl, por neio
de especificações usuais to ntercado",

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e seliços comuns",
citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra
*Marruat 

de Ditqits AdrninistraÍivo" (25'Ed., Editqra Allas, p. 304), para que-in a all,ptltudç da
termo "bens e serrriços comuns" pemite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e
serr'iços:

"Para especficar quais os bens e seruiços conuu6, e cliante dq previsão legul de ato
regulamentar, foi expedido o Decreto " 3.555, de 8.8.2000. No atexo, o»de hti u euoneração,
Pode coftsl*lar-se que pt'€tlicomenle lodo,s os be»s e sentiÇos rt»rrnr tons )etadt»s comurus;
poucos, a yerdade, estardo íora da relaçào, o que signiJica Ete o pregão setà edotado e
grande escula " .

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Adminishação, conÍ'ormc descrito no Tcrmo
de referência, e considerando a sxistência de um mercado vasto, diversiÍicado e capaz dc
identificar amplamente as espeoificagões usuais deste objeto, infere-se a regularidade da adoção
do prcgão como modalidadc desta licitaçâo-

Âvenida Governador PedÍo ViriÀto PaÍiBot de Souzâ, 1080 - Centro - Ii5?60-000 - Fone:(46)3552- 13 2t - 'lmat 2l t
procuradotio@tcapatema.pr.gol,.br - Dr. Ãlvaro Skihâ Júntor Págioa: 4



Município de Capanema - PR
Procutacloria-Gclal

2.5.2. Do Formato da Licitação.
Considerando-se que o presente ceÍtame adotou o formato eletrônico e tendo em vista que

a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem apontadas nesta rubrica.

2,5.3. Do critério de julgamento.

O critério de julgamento previsto na minuta do edital está adequado com a descrição do

objeto no tetmo de referência.

2.5.4. Da adocão do Sistema de Registro de Preços,

No caso vertente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços.

O caso é mesmo de adogão do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regmmento insculpido na Lei ne 8.666, de 1993:

Art. 15. As conrpras, sempre que possível, cleyerão:
(...) ll - ser prueessudos &lrayé.\ íle sislemo de registro de pt'eçírs;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal
ne 7.892/13, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta

sistemática. É o que estabelece o art. 3!:

ArL 3! O Sistenru cle Registro de Preços poderá ser adolado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelds Çatacteisticas do ben ou seniço, houver necessidode de çonlrqÍqções

Jieque les;
lI . quatdo Jbr corve iente a aquisiçíto de bens con previsão de € lregqs parcelatlus ou

cotlraloção de ser-viços remwterados por unidcrde de medida ou em regime tle tareÍa;
III - quundo for conye ierúe o aquisição de bens ou q cotúrahtção de serviços paru

olenílimenlo a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de govento; oa
IV - quondo, peh nqtureza do objeto, não for possível deJinir previameúe o quantitatiyo a

scr demandado pelo Áàninisb'açtío.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notadamente o incisos I, II, III e IV supranrencionados.

2.5.5. Dos requisitos de habilitacão.
A documentação exigida nos subitens 1t.ll, 11.12, I l.13 e I L14 está adequada ao objeto

da contratação.

2.5,6. Dos demais tónicos do edital e seus anexos,
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei n.

ti.6ír(r, de 1993, especialrnerrte o disposto no seu art. 40.

2.6. Da minuta da ata e/ou dojqp1la1q-
Nesse ponto, reitera-se que as minutas do edital e ânexos foratn confeccionadas pela

(Versão 1.23). cuja versâo bloqueada do docurnento deve ser utilizada pelo Dcpartalnento de

Contratações Públicas para o prosseguirnento do presente processo de contratâção.
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2.7. Recomendacões.

urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as infomaçôes
e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados
envolvidos.

Neste ponto, convém chatnal atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de nahrreza
política. aúlinistrativa, civil e penal em caso de malversaçâo da verba pública e/ou em razão de
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração de
ato de imptobidade administrativa, nos temos da Lei n" 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à
Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO,

Diante do exposto, manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento do proccsso de contratação.
<Iesde que ttilizada a minuta do Edital e anexos Versão Edital Pregão Eletrônico 1.23 confeccionada
pela PGM.

N,lunicípio Capancma, Estado do Iralaná - Cidade tla Rodovia E,cokigica - Estrada par.que

Caminho do ao(s) 2 dia(s) rlo môs dc agosto rle 2023.
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